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No dia de hoje, 11 de setembro, foi publicado o Decreto-Lei n.º 103/2025, que transpõe para o ordenamento 

jurídico interno, a Diretiva (EU) 2021/2167, em matéria de aprovação do regime da cessão e gestão de créditos 

bancários (RCGCB). 

Na verdade, com a introdução deste novo diploma legal, são alterados vários regimes vigentes, dos quais a 

presente nota informativa visa apenas dar uma visão sumária e que não dispensa acompanhamento 

especializado caso a caso.    

 

I. Regime da cessão e gestão de créditos bancários (RCGCB) 

O novo normativo vem estabelecer um enquadramento harmonizado para o acesso e exercício da atividade 

de gestão de créditos bancários não produtivos, assim com um conjunto de requisitos para os adquirentes de 

créditos. 

A nova legislação visa promover o desenvolvimento do mercado secundário de venda de créditos não 

produtivos, de modo a permitir que as instituições de crédito possam dispor de condições mais adequadas 

para reduzir o nível de ativos não produtivos e flexibilizando também a sua aquisição por parte dos 

cessionários. Por outro lado, visa garantir uma adequada proteção do devedor no contexto da cessão, 

garantindo que este não fica numa posição menos favorável. 

 

O presente regime visa regular:  

i. a cessão de créditos ou da posição contratual em contratos de crédito; 

ii. o acesso e o exercício da atividade de gestor de créditos objeto de cessão; 

iii. os direitos e deveres das instituições cedentes, dos cessionários e dos devedores no contexto da 

cessão; e  

iv. o regime de supervisão e sancionatório das atividades referidas nas alíneas anteriores. 
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O RCGCB aplica-se a cessão de créditos (ou cessão da posição contratual) em contratos de crédito 

concedidos em Portugal por:  

a) Instituição de crédito, sociedade financeira, instituição de pagamento ou de moeda eletrónica com 

sede em Portugal; 

b) Instituição de crédito/financeira com sede no estrangeiro, mas com sucursal em Portugal;  

c) Entidades das alíneas anteriores estabelecidas noutro Estado-Membro da UE que concedam crédito 

em Portugal em livre prestação de serviços. 

Nesta medida, interessa aferir onde o crédito foi concedido (Portugal) e quem o concedeu (uma “instituição” 

no sentido do normativo legal). Depois de cedido, o cessionário (mesmo que não seja “instituição”) e o gestor, 

ficam sujeitos ao RCGCB. 

Contudo, o regime não se aplica quando existe:  

a) Cessão para outra “instituição” (por exemplo, de um Banco para outro Banco; ou de Banco para 

sociedade financeira), desde que o crédito cedido seja do tipo que o cessionário está autorizado a 

conceder. Mantendo-se, contudo, mesmo nesses casos, algumas obrigações do RCGCB como 

sejam neutralidade da cessão ou certas comunicações (artigo 15.º). 

b) Gestão feita pelo próprio titular do crédito:  

i. se a instituição gerir os seus próprios créditos;  

ii. sociedade gestora ou sociedade de investimento coletivo autogerida que gere 

créditos titulares pelos OIC que administra. Contudo, apesar desta exclusão, há 

casos em que Os organismos (OIA) de investimento alternativo de créditos fica 

sujeitos a partes do RCGCB. 

c) Advogados e solicitadores mesmo quando negociem cobrança de créditos (atividade de “debt 

collection” por via de negociação). Não precisam de autorização como “gestor de créditos” ao abrigo 

do RCGCB para essas atuações profissionais (embora estejam obrigados aos seus critérios de 

deontologia). 

Créditos passíveis de cessão (o que se pode vender e a quem) 

Existem três vias de cessão - a instituição pode ceder créditos/posição contratual para: 

a) OIA de créditos (RGA) - sem exigência de serem NPL, o que é útil para desinvestir carteiras 

performantes ou mistas através de um veículo sob regime CMVM, com remissões específicas para o 

RCGCB; 

b) Veículos de titularização (DL 453/99) - sem exigência de NPL;  
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c) “Demais cessionários” (compradores não regulados / fora de OIA/SPE) - apenas se os créditos 

forem NPL em dois cenários: (i) > 90 dias de atraso; (ii) ou improvável cumprimento por ≥ 12 meses, e 

o devedor seja empresa (PME ou grande).  

Ou seja, vender crédito performante a um “comprador de dívida” não OIA/SPE não é permitido.  

Exigência de condição prévia PARI/PERSI - a cessão não dispensa o cumprimento prévio do DL 227/2012 

(PARI/PERSI), quando aplicável (ex.: clientes bancários em risco/incumprimento). O que implica evidências 

de diligências de prevenção/regularização antes da venda, sobretudo em retail. 

Neutralidade da cessão - o cessionário fica sujeito à mesma legislação que vinculava a instituição cedente 

relativamente ao crédito/contrato: consumidor, penal, civil/contratual, dados, juros/encargos, PERSI, direitos 

de retoma, informação periódico e reembolso antecipado. A cessão não pode piorar a posição do devedor. 

Cláusulas/direitos mantêm-se; limitações legais (por exemplo: juros de mora e encargos) continuam a 

aplicar-se. 

Se houver gestor contratado - este cumpre os deveres de neutralidade/conduta em nome e por conta do 

cessionário. O contrato de gestão deve refletir poderes, deveres de conduta, RGPD, reclamações, 

subcontratação e reportes; a instituição/cessionário continua responsável pelo resultado. 

Contratação de entidade habilitada (quando, quem e como) – a regra base é que antes da cessão (momento 

prévio), o cessionário (ou o seu representante do artigo 14.º) tem de contratar uma entidade legalmente 

habilitada para exercer atividades de gestão de créditos que fará a gestão em nome e por conta do 

cessionário.  

Exceção: se o cessionário já for gestor de créditos autorizado e quiser ele próprio exercer as atividades de 

gestão, dispensa a contratação de terceiro. 

Sempre que a lei atribua um dever ao cessionário, deve entender-se que o sujeito desse dever é, na prática, a 

entidade gestora contratada, salvo se a norma disser outra coisa. O contrato deve refletir esta imputação 

funcional, sem libertar o cessionário da responsabilidade última. 

É a entidade gestora contratada que comunica ao Banco de Portugal, até ao início da gestão, a sua 

identificação e contactos; e comunica ao regulador, no próprio dia, qualquer alteração desses elementos. 

O contrato com gestor de créditos e o cessionário tem de ser escrito e incluir, no mínimo:  

i. descrição das atividades de gestão a cargo do gestor;  

ii. remuneração; e  

iii. poderes de representação - declaração de que o gestor pode representar o cessionário perante o 

devedor. 
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Deve evitar-se o erro de contratar gestor “depois” da cessão. O gestor sem poderes de representação impede 

comunicações, renegociações e gestão eficaz (conflitos operacionais). 

Os gestores de créditos a atuar em Portugal não podem receber e deter fundos dos devedores em Portugal. 

O gestor de créditos autorizado em Portugal pode exercer atividades de gestão de créditos noutro Estado-

Membro, mediante o estabelecimento de uma sucursal ou ao abrigo da liberdade de prestação de serviços. 

Qualquer gestor de créditos com sede em Portugal tem de obter autorização prévia do Banco de Portugal. 

Deve haver instrução do pedido junto regulador. Haverá uma avaliação da idoneidade, conhecimentos e 

experiência dos administradores (fit & proper). O regulador tem 45 dias desde a receção para verificar se o 

pedido está completo. Se houver lacunas, o Banco de Portugal notifica e dá prazo razoável até 20 dias para 

corrigir. 

Em caso de comportamento indevido ou incumprimento, o regulador pode revogar a autorização. 

A violação das obrigações do presente normativo dará lugar à possibilidade de aplicação de 

contraordenações de valor muito significativo. 

Ao presente regime é subsidiariamente aplicável o regime substantivo e processual estabelecido no título xi 

do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, 

de 31 de dezembro. 

Aplicação da lei no tempo – a entrada em vigor geral acontecerá no dia 10.12.2025 (90 dias após a 

publicação). 

O RCGCB aplica-se a qualquer cessão (crédito/posição contratual) que ocorra a partir de 10.12.2025. Se a 

cessão acontecer depois dessa data, o novo regime aplica-se por inteiro, independentemente do histórico 

anterior do crédito. 

Mesmo quando o crédito já tinha sido cedido antes da entrada em vigor, se a cessão subsequente ocorrer 

após 10.12.2025, e a cessão inicial tiver sido feita por uma instituição a partir de 30.12.2023, então passa a 

aplicar-se um subconjunto do regime: (i) gestores de créditos ficam sujeitos a todo o Título III (autorização, 

deveres, comunicações, subcontratação, reclamações); (ii) cessionários ficam sujeitos ao artigo 6.º 

(neutralidade da cessão) e ao Capítulo III do Título II (regras dos cessionários), com exceção do artigo 12.º n.º 

2 (conteúdo mínimo do contrato gestor-cessionário) e do artigo 15.º (cessão a outras instituições). 

Esta regra “captura” revendas, após 10.12.2025, de carteiras que saíram de Bancos a partir de 30.12.2023, 

impondo deveres sobretudo a gestores e cessionários, ainda que o cedente nessa fase já não seja uma 

“instituição”. 
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Mesmo para créditos cedidos antes da entrada em vigor, as entidades do artigo 16.º (por exemplo, gestores) 

podem (facultativo) comunicar à CRC os elementos que estejam a gerir por conta de cessionário, de acordo 

com a legislação/regulamentação aplicáveis. 

 

II. Alteração ao regime da Titularização (Decreto-Lei n.º 453/99, de 5 de novembro) 

O Decreto-Lei n.º 453/99, de 5 de novembro, que estabelece o regime da titularização de créditos e regula a 

constituição e a atividade dos fundos de titularização de créditos, das respetivas sociedades gestoras e das 

sociedades de titularização de créditos, é também alterado para efeitos da sua adaptação às normas 

comunitárias, nos casos de cessões para efeitos de titularização. 

O regime de titularização passa a estar sujeito em determinados casos às regras do RCGCB, nomeadamente 

para as cessões para titularização.  

Ou seja, quando créditos cedidos para titularização caem sob o âmbito da cessão e gestão de créditos 

bancários, aplicam-se também as normas do RCGCB.  

São introduzidos dois novos artigos no DL 453/99: o Artigo 1.º-A (Cessão de créditos bancários para efeitos 

de titularização) e o Artigo 6.º-A (Comunicação em cessão de créditos bancários para efeitos de titularização). 

Esses artigos regulam especificamente como a titularização deve respeitar certas obrigações do RCGCB.  

De facto, a gestão de créditos objeto de cessão para efeito de titularização deve ser assegurada por entidade 

habilitada para atividades de gestão de créditos (nos termos do RCGCB), em determinadas situações, 

especialmente quando a titularização abrange créditos “especializados” ou nos tipos de crédito definidos no 

regime, coloca-se também a possibilidade de que o próprio cedente, se for uma entidade específica (por 

exemplo seguradora, fundo de pensões ou gestor destes), possa assumir a gestão, mas com contrato 

expresso.  

Quando há cessão para titularização, deve haver notificação ao devedor, com prazos e requisitos mínimos de 

conteúdo da comunicação, incluindo quem é o cessionário, quem é o gestor de créditos, montante em dívida 

ou contactos, podendo o devedor também solicitar informações atualizadas, devendo serem fornecidas no 

prazo de cinco dias após o pedido.  

Por outro lado, estabelece-se o princípio da “neutralidade da cessão”: o devedor não pode ficar em posição 

jurídica menos favorável só porque o crédito foi cedido para titularização. Isso implica que os direitos e 

garantias do devedor que lhe eram oponíveis contra o cedente devem continuar a poder ser invocados face 

ao novo credor/cessionário.  
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Em termos de reporte, o cedente deverá enviar periodicamente ao Banco de Portugal dados sobre as cessões 

efetuadas tais como: saldo em dívida, número de cessões, média dos valores, tipo de garantia, ou se incluem 

créditos a consumidores. A gestão de informações passa também pela obrigatoriedade da entidade de gestão 

de créditos em efetuar comunicações à Central de Responsabilidades de Crédito (CRC). A entidade gestora 

de créditos tem deveres de reporte e comunicação, não só perante o Banco de Portugal, mas também perante 

a Central de Responsabilidades de Crédito (CRC). 

Os gestores de créditos (que atuam em cessões para titularização) precisam de autorização do Banco de 

Portugal, sendo definidos requisitos de idoneidade dos titulares de participações, membros dos órgãos de 

administração, sistemas de governo corporativo ou mecanismos de controlo interno. 

Por outro lado, permite-se subcontratar partes da gestão, mas a entidade que contrata permanece 

responsável por todas as atividades. Há regras específicas para assegurar que a subcontratação não 

prejudique controles internos, diligência ou supervisão.  

Em matéria de eficácia de cessão a mesma depende de notificação ou de cumprimento de certas 

formalidades, exceto quando o cedente for entidade como Estado, instituições financeiras, seguradoras, 

fundos de pensões ou sociedades gestoras destes, em que a cessão de créditos se não existir  incumprimento 

do devedor, pode produzir efeitos em relação ao mesmo de forma imediata (ou seja, sem necessidade de 

notificação), se o cedente assumir também as funções de gestor de créditos.  

 

III. Alteração Decreto-lei 133/2009, de 2 de junho 

Por outro lado, é igualmente alterado o Decreto-lei 133/2009, de 2 de junho, relativo a contratos de crédito 

aos consumidores, alterando-se o seu artigo 14.º.  

O novo texto amplia a obrigação de comunicar ao consumidor qualquer alteração ou modificação de 

termos/condições, devendo tal ser precedida de descrição clara, de prazo para aplicação e de indicação de 

consentimento, se aplicável. 

Existe maior transparência para o consumidor, pois, qualquer alteração contratual deverá ser comunicada 

com antecedência, claramente, incluindo prazo de aplicação e necessidade de consentimento, se houver. 

É criado um direito reforçado de reclamação, sendo que o consumidor deve ser informado de forma clara de 

que pode reclamar e saber a quem recorrer. 

As instituições financeiras terão de rever os seus processos de notificação de alterações contratuais 

para garantir compatibilidade com estes requisitos. 
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IV. Alteração Decreto-Lei n.º 74-A/2017, de 23 de junho 

De igual modo, também se promove a alteração relativamente ao Decreto-Lei n.º 74-A/2017, de 23 de 

junho, em matéria de contratos de crédito aos consumidores para imóveis destinados a habitação.  

O Decreto-Lei n.º 103/2025 altera o DL n.º 74-A/2017 reforçando o direito à informação e mecanismos de 

reclamação dos consumidores, e acrescenta uma nova infração no regime contraordenacional (artigo 29.º). 

São acrescentados deveres de informação durante a vigência do contrato, reforçando a transparência e a 

proteção do consumidor, assegurando que qualquer mudança contratual (para além de juros/TAEG) tem de 

ser comunicada de forma clara e com indicação de mecanismos de reclamação. 

Os credores passam a ter um dever reforçado de comunicação em caso de alteração contratual. A omissão 

pode dar origem a contraordenação grave. Os consumidores ganham maior proteção e clareza, com direito 

de saber antecipadamente as alterações contratuais e de aceder facilmente a canais de reclamação.  

O Banco de Portugal e demais autoridades passam a poder sancionar diretamente falhas no dever de 

informação, sem margem de interpretação. 

 

V. Alteração Regime de gestão de ativos 

O Decreto-Lei n.º 27/2023, de 28 de abril, que rege o regime de gestão de ativos também foi alterado. 

Com efeito, as sociedades gestoras já não podem ignorar fatores de sustentabilidade (Integração ESG 

obrigatória) que passam a ser elemento regulatório vinculativo.  O que reflete a tendência europeia da 

sustentabilidade nas decisões de investimento. 

Por outro lado, quando um organismo de investimento alternativo (OIA) de créditos participa em operações 

de cessão de créditos abrangidas pelo novo regime, passa a ter de respeitar obrigações específicas do RCGCB 

(por ex: deveres de notificação ao devedor, regras de neutralidade da cessão, comunicação ao BdP, reporte e 

conservação de informação). 

E o Banco de Portugal passa assumir a supervisão direta destas matérias (mesmo tratando-se de OIAs, 

normalmente sob a CMVM).  

Há agora uma supervisão partilhada, com reforço do papel do Banco de Portugal no acompanhamento de 

OIA´s que operem em crédito bancário cedido. 
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A SPS permanece ao dispor dos seus clientes e parceiros para qualquer apoio pretendido na matéria. Caso 

pretenda obter informaçoes adicionais sobre este tema, contacte Pedro Cabral 

(pedro.cabral@spsadvogados.com). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

__________________________________ 

A presente nota destina-se a ser distribuída entre Clientes e Colegas e tem carácter meramente informativo, não devendo servir de base para 

qualquer tomada de decisão sem assistência profissional qualificada e dirigida ao caso concreto. O conteúdo desta Nota Informativa não pode 

ser reproduzido, no seu todo ou em parte, sem a expressa autorização do editor. 

Para mais questões consulte por favor a nossa Política de Privacidade disponível em www.spsadvogados.com, onde poderá consultar, 

nomeadamente, a forma de exercício de direitos (através do envio de e-mail para info@spsadvogados.com). 
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